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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO RUÍDO COMPROVADA. OPERADOR DE MAQUINAS. DEDUÇÃO LÓGICA DA NÃO EVENTUALIDADE. EMBARGOS DO AUTOR ACOLHIDOS. EMBARGOS DO INSS REJEITADOS.

1. A fundamentação nos embargos de declaração é restrita às hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado, sendo indispensável a clara demonstração do alegado vício intrínseco.

2. A omissão e/ou contradição capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração, por seu turno, é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e de fato capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.
3. O autor interpõe os presentes aclaratórios com o objetivo de reformar em parte o acórdão embargado no que se refere ao não reconhecimento da especialidade do período compreendido de 02/2009 até 12/11/2012, tendo em vista a contradição existente entre os PPP’s apresentados às fls. 65/66 e 88/89.
4. Assiste razão ao embargante. Em resposta ao despacho proferido pelo MM Juiz Federal Relator Dr. Cristiano Miranda de Santana, à fl. 190, o autor exibiu laudo técnico pericial, o qual demonstra que no período controvertido o mesmo esteve exposto ao agente nocivo ruído na intensidade variável de 88 a 90 dB, acima, portanto, do limite de tolerância para o período (fls. 204/205).   

5. Por outro lado, não encontra melhor sorte a insurgência do INSS, sob a forma de contradição, acerca da comprovação da especialidade do período de 18/11/2003 a 02/2009. Primeiro porque a eventualidade consignada no laudo referente ao ano de 2003, não elide a especialidade do período, na medida em que a atividade desempenhada pelo autor – operador de máquinas – conduz à dedução lógica de que a exposição deu-se de modo não eventual. E, por último, não prospera a tese de que a ausência de laudo técnico do ano 2004 descaracterizaria a especialidade do período, na medida em que a apresentação do PPP, em regra, dispensa o fornecimento do laudo, pois aquele é previsto em lei para conter todas as informações essenciais deste.    
6. Embargos do autor acolhidos para reconhecer a especialidade do período compreendido de 02/2009 até 12/11/2012 e embargos de declaração do INSS rejeitados. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração do INSS e acolher os embargos do autor. Salvador/BA, 04 de Outubro de 2019.
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